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CAPITAL E ESTADO NA HISTÓRIA DA GESTÃO AMBIENTAL NO BRASIL: elementos para reflexão da contemporaneidade. 
Ticiane Pereira dos Santos Vieira
 
Resumo
O presente artigo resgata elementos gerais da formação social e econômica brasileira com ênfase na presença do capital financeiro e relações de dependência do país com as economias dos países de capitalismo central, buscando situar a presença da financeirização como elemento fundamental para à perpetuação de uma economia de caráter dependente. A história nos aponta elementos que correlacionam o debate da financeirização como lastro da atualização da dependência econômica do Brasil como componente dos processos que materializam o ideário do desenvolvimento sustentável e os processos de gestão Estatal que legalizam e legitimam o uso venal e predatório da natureza. Pontua-se, por fim elementos de conclusão da reflexão, na perspectiva de indicar a necessidade de uma constante preocupação com a temática  e do alerta aos limites imposto pelo capitalismo às saídas para a  questão ambiental.
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Abstract
This article examines general elements of the Brazilian social and economic formation, with an emphasis on the presence of financial capital and the country's relations of dependence on the economies of central capitalist countries, seeking to situate the presence of financialization as a fundamental element for the perpetuation of a dependent economy. History points out elements that correlate the debate on financialization as a basis for the updating of Brazil's economic dependence as a component of the processes that materialize the ideal of sustainable development and the processes of State management that legalize and legitimize the venal and predatory use of nature. Finally, elements are highlighted to conclude the reflection, with a view to indicating the need for constant concern with the issue and alertness to the limits imposed by capitalism on solutions to the environmental issue.
Keywords: Financial capital, social formation; environmental management.

1. INTRODUÇÃO 

 As bases para a estruturação de uma economia dependente no Brasil desenhou-se desde a colonização, momento em que o capitalismo não era propriamente capitalismo, mas sim manifestavam-se características de um mercantilismo escravocrata que configurava o processo de desenvolvimento do capitalismo no contexto internacional (NETO, 2015). Essa é a tônica que perpetuou-se ao longo dos séculos e localizou Brasil, ainda na atualidade, como uma economia dependente que funciona para as necessidades dos países centrais do capitalismo, em especial como grande fornecedor commodities e lócus de superexploração da força de trabalho de homens, mulheres e da natureza. 

O debate posto no presente artigo, visa expor uma reflexão acerca de como o lugar periférico da economia brasileira reflete na atuação subserviente do Estado no processo de gestão ambiental, sob a égide do capital financeiro. Ademais, a metodologia contou com a uma pesquisa bibliográfica e com a análise de informações dispostas no site do Ministério do Meio Ambiente do governo federal para uma aproximação de elementos históricos que conformam uma nova cena da formação social e econômica do Brasil. 

Destarte, além desta introdução, o artigo está estruturado em três itens: no primeiro, serão resgatados elementos gerais da formação social e econômica brasileira com ênfase na presença do capital financeiro e relações de dependência do país com as economias dos países de capitalismo central buscando situar a presença da financeirização como elemento fundamental para  à perpetuação de uma economia de caráter dependente; no segundo momento far-se-á um resgate histórico dos elementos que correlacionam o debate da financeirização como lastro da atualização da dependência econômica e como componente dos processos que materializam o ideário do desenvolvimento sustentável e os processos de gestão Estatal que legalizam e legitimam o processo de uso venal e predatório da natureza. Por fim, serão pontuados alguns elementos de Conclusão da reflexão.
2. BASES DA DEPENDÊNCIA NA FORMAÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA DO BRASIL: ELEMENTOS PARA PENSAR A GESTÃO AMBIENTAL DO ESTADO. 
O engendramento do “antigo regime colonial” brasileiro, protagonizado inicialmente por Portugal no século XVI demarca um início de um processo cíclico de dependência econômica, político e financeira que metamorfoseia-se ao longo dos séculos, mesmo após a sua dita “independência” em 1522. Com base nos estudos de Florestan Fernandes (2019) é possível identificar elementos deste ciclo histórico que demonstra o processo de enraizamento da dependência de caráter colonial do Brasil: uma importante etapa da dependência citada por Fernandes (2019) diz respeito a um período pós-independência do Brasil da coroa portuguesa, intitulado por ele como um novo colonialismo, ou neocolonialismo. Nesta fase instauram-se as formas nas quais vigoram a dependência financeira baseada no fato de o Brasil não ter desenvolvido uma indústria manufatureira e estabelecesse uma relação de troca comercial com os países centrais nas quais a importação de matérias primas, como o açúcar, o café, o algodão, dentre outros que tiveram ciclos históricos no Brasil, fosse a base e o meio de acesso a produtos manufatureiros para o desenvolvimento da dinâmica socioeconômica nacional. A manutenção das baixas forças-produtivas em solo nacional tornava o custo pela produção manufatureira tão caro que as elites nacionais optaram pela posição subalterna e dependente, mantendo a exportação de produtos primários e plena importação de manufaturas como um negócio vantajoso, se comparado ao tipo de subserviência do antigo regime colonial. 

Outra forma de dependência ou dominação externa, calca-se nos desdobramentos da Revolução Industrial do século XIX protagonizada na Inglaterra, e que envolveu um conjunto de transformações no mundo capitalista as quais foram processualmente instaurando o Imperialismo. Este, no Brasil, consolida-se em alicerces neocoloniais e aprofundam a formas de dependência as quais se estenderão até o século XX e XXI, momento em que mantêm-se as bases de uma economia agroexportadora, com a predominância da mecanização originada tanto das importações como de uma nova forma de controle externo sobre as relações de produção e político-ideológicas no cenário nacional.

Nesse ciclo, a presença do capital financeiro internacional é imprescindível e possibilita um processo de endividamento histórico do Brasil que ocorreu paulatinamente nos meandros de cada enredo protagonizado pelo capital internacional no país, que engendra um processo perdulário e venal de apropriação da natureza sustentado pela atuação do Estado através de mecanismos legais que possibilitam um duplo processo: a internalização dos custos ambientais ocasionados pelo uso predatório dos recursos ambientais protagonizado pelos países do capitalismo central com a dinâmica de produção das transnacionais, assim como o processo de manutenção de uma economia agroexportadora que tem nas comodities os principais produtos. Por outro lado, a dívida pública ganha, no discurso ambiental, um aporte ao processo do seu financiamento, fundamentado e orientado pelos ditames dos organismos multilaterais que plasmam o fenômeno denominado financeirização (como veremos no item 3 deste texto).

A financeirização do capital é um fenômeno que aparece sob diferentes nomenclaturas e pode também ser denominado de capital fictício, capital a juros ou capital portador de juros todos batizados por Karl Marx para explicar as formas de manifestação do capital na busca por algo vital à sua existência: o valor. Marx em O capital nos mostrou que o fundamento do capital é o valor, e este, por sua vez, dentro do funcionamento do capitalismo, tem na esfera da produção a sua fonte geradora primeira, pela produção de mercadorias que contenham valores de uso e valores de troca. A esfera produtiva é umbilicalmente composta e movida pela força de trabalho, principal mercadoria responsável pela geração de valor; ora, sendo esta a fonte fundamental para a geração de valores, é possível afirmar que o fundamento do valor é o trabalho. Não obstante, a história nos mostra, como bem nos recorda  Chesnais (2013), que o capital é incessante na busca por ultrapassar os seus próprios limites à produção do valor, a título de um significativo exemplo, vale citar que, mesmo contendo, na relação dialética e contraditória o poder de compra da força de trabalho para a produção de mais valor – através da extração de mais-valia – pode lhe fugir ao controle o manejo da classe trabalhadora como fonte de valor, especialmente em decorrência do potencial sublevador que esta já manifestou na história do capitalismo, impondo limites a capacidade deste no processos de exploração do trabalho. Por esta fundamental necessidade, o capital portador de juros é criado como uma forma de produção de mais valor por fora dos processos de produção. Trata-se da geração de mais valor por meio do sistema financeiro no qual as instituições bancárias são importantes mediações para a sua constituição e dinamização. 

A principal ferramenta do capital portador de juros são os empréstimos, que operam em um ciclo de início, meio e reinício, sendo este último momento realizado com acréscimo de mais dinheiro, ou mais valor Marx (2016). 
No processo de desenvolvimento histórico do capital, mais especificamente no seu estágio imperialista, o capital portador de juros foi ganhando novas formas fenomênicas, não obstante mantendo sua essência, como empréstimo: aparece como títulos públicos, ações, criptomoedas. No ideário desse processo alguns discursos sustentam a necessidade de manter as condições de exploração venal da natureza, a fim de alimentar o fluxo de produção do grande capital. Nesse contexto a ideia de desenvolvimento sustentável dá a tônica da gestão ambiental no Brasil sob a égide do capital financeiro e das relações de dependência econômica do país. 

3. NEOCOLONIALISMO, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A GESTÃO AMBIENTAL NO BRASIL. 
O desenvolvimento sustentável é uma expressão que mascara os limites físicos de manutenção das condições ambientais favoráveis à reprodução da vida no Planeta, contudo conforma um conjunto de ideias que tem orientado as políticas ambientais do Estado em diversas nações. Sua origem situa-se no período da crise do “desenvolvimentismo” nas décadas de 1960 e 1970, ideia disseminada pelos países de capitalismo central após a Segunda Guerra Mundial, para que os países destruídos pela guerra com as economias mais fragilizadas, entrassem numa jornada em prol do desenvolvimento econômico e tecnológico para se reerguerem por meio do discurso de promover a diminuição das diferenças entre os países de industrialização e economia avançadas e os países periféricos. Esta proposta buscou construir uma nova hegemonia internacional econômica que previa tal reerguimento das nações afetadas pela guerra pela manutenção de relações de dependência econômica, através de empréstimos e acordos com os países do capitalismo central. (SCOTTO, et. al, 2011).

O desenvolvimentismo ali proposto, pautava-se na ideia de valeria a pena quaisquer sacrifícios das nações subdesenvolvidas para alcançarem um nível de consumo e desenvolvimento urbano e econômico aproximados dos padrões dos países ditos “desenvolvidos”, mesmo que custasse a estes o “endividamento na esfera econômica, a desvalorização e a marginalização das práticas culturais e saberes populares, a exploração da força de trabalho e dos recursos naturais” (SCOTTO, et. al, 2011, p. 17). 

 Na década de 1970, esse modelo de desenvolvimento passa a ser questionado, em especial no momento da realização da Conferência de Estocolmo em 1972, marco dos primeiros debates acerca das preocupações com o futuro do planeta. Os debates fundavam-se na crítica a desenfreada busca pelo desenvolvimento tecnológico, atrelada a uma séria concentração de renda – que configurou mais uma etapa de modernização conservadora. Tais debates culminaram na década de 1980 com o denominado Relatório Brundtland, ou, na versão brasileira, “O nosso futuro Comum” o qual deu origem à expressão desenvolvimento sustentável, entendido neste momento como sendo: “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades” (RELATÓRIO BRUNDTLAND, apud, GUMARÃES, 2010, p. 80). 
Não obstante, não são apontados métodos revolucionários na relação humanidade-natureza para que este objetivo seja plenamente alcançado, ao contrário, são adotadas reformas no interior das relações sociais, políticas e de produção, com o enfoque à elaboração de inovações tecnológicas, e outros incentivos que minimizem os impactos destrutivos do sistema produtivo capitalista.  

A ideologia capitalista que perpassa as ideias do Clube de Roma e a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), idealizadores da Conferência de Estocolmo, indicou ser a escassez dos recursos naturais a raiz dos principais conflitos políticos entre diversos países do mundo.  Tal ideia ancora-se na concorrência entre os países que, em disputa por matérias-primas, veem-se em desiguais condições políticas para as disputas externas. Este fato implica para o contexto do capitalismo internacional numa desigual distribuição de recursos e levam a intervenções no âmbito interno das diversas nações, via Estado, para se “reverter o cenário de concorrência desigual” no que diz respeito ao uso e disponibilidade e uso dos recursos ambientais entre os países (ABDALA, 2000). 

Diante de tal demanda, as fontes financeiras para o desenvolvimento dos países de economia dependente seriam as relações internacionais com países de capitalismo central. No entanto, tal relação é sobremaneira contraditória e destrutiva à sustentabilidade econômica e ambiental dos primeiros, diante da superexploração dos recursos ambientais para o cumprimento dos pagamentos da dívida externa, somado a “não consideração das implicações ecológicas nos programas de ajustes estruturais impostos pelas agências multilaterais como Fundo Monetário Internacional (FMI); 

Essa realidade se manifesta no Brasil, no contexto das décadas de 1990 e dos anos 2000 em especial pela difícil realidade do financiamento dos mecanismos, políticas, programas e projetos que configuram a implementação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) que contam com um frágil e fragmentado escopo quanto a recursos do Estado, além disso, contam com recursos de Instituições multilaterais que têm atuação voltada a financiamentos de ações de proteção da Mata Atlântica que imprime um forte presença do capital financeiro internacional na gestão estatal do meio ambiente no Brasil. 

Uma das expressões desta presença é o primeiro, e considerado mais importante organismo multilateral nos que concerne a gestão ambiental do Estados:  o Fundo Global para o Meio Ambiente (Global Environment Facility - GEF), criado e operado pelo Banco Mundial em 1991. O GEF tem como objetivo gerenciar “ativos alternativos globais”, trata-se de uma das principais empresas no mundo com dedicação em recursos naturais de energia e meio ambiente.  Trata-se de uma iniciativa de financiamento às ações ligadas à agenda 21 global e as Convenções das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas e sobre a Biodiversidade. 
O GEF fundamenta-se no princípio da ‘responsabilidade comum mas diferenciada’  e trata-se de gerir recursos de países de capitalismo central doados aos países de economia dependente para investimentos em ações voltadas ao desenvolvimento sustentável. Não obstante, no tocante a noção de responsabilização de forma igualitária pela “questão ambiental” entre os países envolvidos, tal princípio é, inevitavelmente, limitado e contraditório, uma vez que os países mais desenvolvidos promovem um processo de degradação ambiental demasiadamente maior e possuem um aporte financeiro também maior para mitigar os impactos ambientais advindos do seu modo de desenvolvimento e padrões de consumo, realidade oposta dos países pobres (ABDALA, 2000). 

Um dos principais problemas que está na relação Banco Mundial e os países que recebem recursos destes para o financiamento de políticas ambientais, especialmente em torno da atuação do Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD –, implica no fato de que este tem a tendência de promover financiamentos ligados a condicionalidades e ajustes econômicos. Ademais disso, o BIRD é co-responsável pela depleção de um grande volume de recursos ambientais dos países em que investiu “cerca de U$S 23 bilhões na construção de barragens, termelétricas, e na produção agrícola monocultural” (SHIVA, 1992). 

Os problemas na relação desigual entre a operação do GEF e os países de economia dependente quanto ao financiamento de políticas ambientais já são marcados historicamente desde a Rio 92, quando a pauta do financiamento foi um dos assuntos mais importantes no que concerne ao enfrentamento da questão ambiental: Na pauta de “problemas ambientais globais” do GEF estavam problemas que eram claramente advindos ritmo de produção dos países desenvolvidos, a exemplo do aquecimento global.  O GEF desde a década de 1990 tem o aquecimento global como prioridade de uma agenda ambiental mundial, e embora de fato seja um problema global, concorda-se com Shiva (1992) que este é um problema mais advindo dos países de desenvolvimento avançado, os demais países, em especial os pobres, não deveriam arcar com os custos altos por tal degradação. Destarte, tal fato reforça a ideia de que todos são indistintamente responsáveis pelas diversas expressões da “questão ambiental”, e maquiam-se as clivagens de classe. 

 A atuação das agências multilaterais – para a conformação global do ideário do desenvolvimento sustentável –  está também ancorada pelo fragmentado financiamento das políticas ambientais no Brasil, realidade decorrente da desordenada criação de projetos na área ambiental pelo Estado a partir da década de 1990. Atualmente, a política ambiental no Brasil está sendo retomada, depois de quatro anos de total abandono, assim como da dinamização de um projeto genocida que afetou o bioma e a população indígena em especial (com a política de extermínio do povo Yanomami), arquitetados pelo governo Bolsonaro, entre 2018 e 2022. 

A retomada do governo Lula ao poder tem refletido em importantes avanços no campo dos direitos sociais e no tocante aos específicos direitos à vida dos povos indígenas, a exemplo do anúncio feito em janeiro de 2023 da permanência constante do governo Federal no território Yanomami para o combate à violência impetrada pelo garimpo ilegal, dentre outros grupos como madeireiros e etc.   Não obstante, o financiamento de ações de proteção ao meio ambiente ainda são desenhados nas estratégias de expansão do capital sob os imperativos da financeirização da economia e das doações dos organismos multilaterais para execução das políticas do Estado voltadas ao meio ambiente. Tal realidade confere-se na atual deliberação do resgate das ações financiadas através de novos investimentos do GEF assim como a nova política de lançamento de títulos públicos sustentáveis anunciado em 2023 pelo Ministro da Economia, Fernando Haddad. 

Quanto ao GEFF, notícia publicada no site do ministério do Meio ambiente em 31/12/2023, informou que durante a COP28 – conferência do Clima da ONU – foi anunciado que 

O Conselho do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês) aprovou cerca de R$ 400 milhões para projetos ambientais no Brasil. O GEF também destinará R$ 19 milhões ao Redeser, projeto relançado este ano para combater a desertificação na Caatinga. Houve ainda anúncio de R$ 200 milhões da filantropia internacional para a área ambiental no país.  

( Disponível em: Governo retoma política socioambiental e climática em 2023 — Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (www.gov.br).  

Ademais de outras medidas, o país recebeu avultosas doações de outros países também divulgadas pelo MMA em seu site: 

Os Estados Unidos anunciaram US$ 500 milhões de dólares e o Reino Unido, 115 milhões de libras. Alemanha e União Europeia se comprometeram respectivamente com 35 milhões e 20 milhões de euros. A Dinamarca anunciou 150 milhões de coroas dinamarquesas, a Suíça, 5 milhões de francos, e a Noruega, US$ 50 milhões. Disponível em: Governo retoma política socioambiental e climática em 2023 — Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (www.gov.br) 

Além disso, no campo da financeirização dos recursos voltados à gestão estatal do Meio ambiente, o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima foi retomado com aporte de R$10,4 bilhões na modalidade reembolsável, gerida pelo BNDES. Os recursos foram providos da emissão de primeiros títulos soberanos sustentáveis do Brasil, lançados em novembro de 2023 na Bolsa de Valores de Nova York pelo ministro da fazenda Fernando Haddad e pela atual ministra do Meio Ambiente Marina Silva. 

Não obstante, seja imperativo reconhecer os esforços para a alteração do cenário de total desprezo pelo meio ambiente, operado pelo (des)governo de Jair Bolsonaro, é inegável que a política de não estruturação de um mecanismo fixo de financiamento da política ambiental no Brasil, ainda expressa no atual governo Lula, a total inclinação a gerência do capital financeiro internacional aos recursos naturais brasileiros, que movimenta a engrenagem da roda da dependência e subsunção da natureza ao capital internacional. 

4. CONCLUSÕES
A gestão ambiental no Brasil é consequência de um processo histórico que demarca o colonialismo como sua base ontogenética que se delineia a partir do ciclo expansionista do capital comercial no século XVI, protagonizada em especial Portugal e posteriormente a Inglaterra e mantida por outros países como Estados Unidos e China na contemporaneidade.  De base escravocrata e oligárquica, a lógica colonial perpetuou-se ao longo dos séculos sobre novas manifestações, definindo, sob um “ novo colonialismo” formas de uma economia dependente na qual as importações de commodities e a presença forte do capital portador de juros são expressões contundentes no que tange as condições materiais de reprodução do capital nacional e conformam o ímpeto pela apropriação venal da natureza. 

 Diante disso, conclui-se que, os impactos de uma nova retomada da gestão do Estado das políticas ambientais no Brasil, sob a orientação do capital financeiro no governo Lula, carece de análises atuais acuradas ao longo da sua atual gestão, para que, numa perspectiva crítica não nos perdamos dos caminhos que nos iluminam a entender que não há saída para a questão ambiental dentro do sistema capitalista. 
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